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ENCONTROS 0 GLOBO 


Regulação do ensino privado, o divisor de águas 


Ministro da Educação defende maior controle sobre particulares e Simon Schwartzman critica ingerência excessiva do governo 






Política de 
cotas causa 
polêmica 

• A política de colas pre- 
vista no anteprojeto de 
relorma universitária do 
Ministério da Educação 
lambém provocou polê- 
mica no debate. Embora 
considere legitimo am- 
pliar 0 acesso ao ensino 
superior, o presidente 
do Instituto de Estudos 
do Trabalho e Socieda- 
de, Simon Schwansman, 
disse temer que o Ingres- 
so de estudantes com 
menos preparo intelec- 
tual afete a qualidade 
das universidades. 

— Estou vendo uma 
grande poinicã de aber- 
tura, mas não estou ven- 
do polliica alguma de 
atendimento adequado a 
essa população que está 
entcaudo. £ um proble- 
ma sério — afirmou 
âcbwartzman. 

O anteprojeto reserva 
50% das vagas das uni- 
versidades federais para 
estudantes que tenham 
cuisado o ensino médio 
na rede púbBca. Em cada 
estado haverá um per- 
centual destinado a ne- 
gros, pardos e Índios 
proporcional ao que es- 
ses grupos representam 
na população, segundo o 
último censo do IBCE. 

O ministro da Educa- 
ção, Tarso Genro, afir- 
mou que as cotas aào 
afetarão a qualidade do 
ensino e já prom^eu re- 
ver 0 modelo de assis- 
tência estudantil propos- 
to na reforma- 

— Não há fãvorecl- 
mento ilegal nem trata- 
mento desigual. Quando 
a pessoa se autotdentdi- 
ca como afrodesceruien- 
te. ela vai concorrer em 
um número menor de va- 
gas. Portanto, vai ser 
também uma concorrên- 
cia acirrada, que vai esl- 
glrum mértto tão Impor- 
tante como 0 mérito do 
vestibular em geral — 
altrmou o ministro. 

— Não consigo enten- 
der muit o c om o o mirés- 
tro tenta ecpUcar que a 
qualidade é mantida, 
porque se a pessoa que 
fosse competir náo ti- 
vesse menos quailil ca- 
ção ela não precisaria 
da cota — observou 
Schwartzman. 


"£ tolalitâría essa 
interpretação extrema 
do ministro de que a 
edacaçõo é umo 
função delegada " 

SMDN SCHWftffTZMAJI 
fjvresiéenit do lõCS 


tor de Opi nláo do GLOBO. AluV 
zlo Maranhão. Participaram 
também o ceítoi da Universida- 
de Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Akúsk) Tenára; o rei- 
tor da Universidade Castelo 
Branco (UC6). Paulo Akantara 
Gomes: e o presidente da 
União Nacional dos Estudantes 
(UNE), Gustavo Petta. 

Da platéia de cerca de 2&0 
pessoas, boa parte estudantes 
da UFRJ, Schwartzman ouviu 
mais vaias que aplausos. Prli> 
clpalmente quando comparou 
faculdades a restaurantes f» 
ra defender o direito á livre íni- 

— Assim como o governo 
tem a obrigação de Impedir 

da. o governo tem obrigação 
de impedir que eu venda o eo 
sino de má qualidade. Fora is- 
so. não é competência do go- 
verno, é um direito do cida- 
dão. Se há cinco restaurantes 
numa rua, e eu quero abrir um 
restauraiTte do lado, o minis- 
tro náo tem rtada a ver com is- 
so — disse Schwartzman, ei> 
latizando que o ensino sup^ 
rt<K não é concessão do Earv 
do e que os empresários tãm 
direito de abrir faculdades 
mesmo em áreas saturadas 
onde penderão ter prejuízo. 

Para Tarso Genro, porém, o 
ensino superior privado pas- 
sou por uma expansão desen- 
freada nos últimos aros e pre- 
cisa de um marco reguJatóno 
capaz de separar o Joio üo tri- 
go. O ministro ressalvou que 
Instttuiçòes particulares deaF 
ta qualidade convivem — e 
compelem — com outras de 
baixíssimo nível 

— É o mercado que regula o 
Estado ou é 0 Estado que regu- 
la o mercado? Se eu entender 


"Atío nos ímeressa se a 
insíiüiição é públtcQ ou 
privada. Irúeressa que 
cumpra o compromisso 
com a çualrdade'' 

PAULO ALCANTARA COMES 
Rtiiof do Coíielo Bm/Ko 


“O objetivo é que nõo 
se repitam cenas como 
os ocorridas no Rio, 
como se a educação 
fosse mera mercadoria " 


que é o merc ado, vou chegar à 
coDclusèo de que quanto mais 
des regulamentado lor o setor, 
mais a qualidade e a concor- 
rência vão ser os impulsos 
fundamentais para a sua qua- 
lificação. Não é esse o nosso 
entendimento — dfsse T^rso. 

—O objetivo (da retorma) é 
que não se repitam cenas co- 
mo ocorreu aqui no Rio de Ja- 
neiro, por exemplo, em que 
determinadas faculdades co- 
loquem vans na frente de ou- 
tras escolas dizendo o seguin- 
te: '^^cêaqul no curso tal está 
pagando RS 300, vá para a mi- 
nha faculdade que lá éR$ lOO'. 
Ou a. unta concorrência ex- 
clusivamente em função do 
preço, como se a educação 
fosse mera mercadoria — cri- 
ticou 0 ministro. 

Presidente do IBGE no go- 
verno Fernando Henrique. 
Schvnartzman criticou o ante- 
projeto do MEC e seu pressu- 
posto básico de que a função 
social da educação permite ao 
governo avançar na regulação 
do setor- 

— Essa Interpretação extre- 
ma que 0 ministro está fazen- 
do de que a educação é uma 
função delegada eu acho uma 
concepção totalHáría. A edu- 
cação que vou dar ao meu fi- 
lho não é poder delegado, é 
um poder que a sociedade lera 
de se educar como quiser — 
disse Schwartzman. ~ É uma 
arrogância o governo, seja ele 
qual tor, achar qua vat saber 
ludo é vai comandar tudo. 

O último Censo da Educa- 
ção Superior mostrou que em 
2003 0 Brasil tinha 3,S ml- 

Ihòes de estudantes matrlcu- 


'‘Acho que a reforma 
vem para separar as 
boas instituições 
privadas das 
caça-nfqueis ” 

GUSTAVO PCTTA 
Pr«sid«nit da ÜNS 


lados no ensino superior, dos 
quais 2.7 raiibbes (71%) em 
insttiulç privadas e 1,1 mi- 
lhão (2 9%) nas púb Ucas. O an- 
teprojeto do MEC fixa como 
meta para 2011 elevar para 
40% a proporção de estudan- 
tes das Instituições públicas 
federais, estaduais e munici- 
pais . Resta 5 ãber s e haverá di- 
nheiro para Isso. 

ú anteprojeto concede au- 
tonomia administrativa, fV 
nancelra e de gestão para as 
universidades federais. Hoje 
essas instituições recebem 
verbas carimbadas e não po- 
dem decidir como gastarão o 
dinheiro, além de estarem su- 
jeitas a cortes orçamentá- 
rios. A proposta determina 
que o financiamento cresça 
ano a ano e que os reitores 
sejam eletos diretamente pe- 
la comunidade acadêmica, 
sem a atual prerrogativa do 
presidente da República de 
escolhera partir de umã lisia 
tríplice também eleita. 

Além disso, todas as insti- 
tuições publicas e privadas 
deverão ler conselhos comu- 
nitários sociais com a presen- 
ça de represenianies de fora 
da universidade, abrindo es- 
paço para membros do MovW 
mento dos Sem Terra (MST). 

Schwartzman disse que as 
instituições federais deve- 
riam ganhar autonomia finan- 
ceira e receberem verbas ex- 
tras ã madlda que mdhorem 
sua gestão. Ele disse temer 
que 0 aumento dos repasses, 
allãdoãeielçãodo& reitores e 
ã existência dos conselhos 
comunitários, lorne as fede- 
rais reféns dos sindicatos e 


“Caso o projeto seja 
aprooado como esto, 
a universidade 
brasileira ficará 
melhor do que é hoje ’’ 

ALOISIO TEIJBRA 
SeM'iítjnU 





